
Venda áe parles ia  cousa iaiivisivel. 
Bualisação ia  preferencia áo coaioiiao

O art. 1139 do Cod. C iv ,, outorgando ao 
eondomino o direito de preferir a qualquer es­
tranho na compra de partes da propriedade 
commum, contem uma disposição nova em nos­
so direito, que começa a suscitar duvidas so­
bre o modo pratico de sua applicação.

Aqui mesmo, entre nós, isso se tem dado. 
TJm dos mais distinctos advogados do nosso 
foro entendeu bastante o deposito do preço e 
um simples esquecimento de entrega da par­
te vendida sem observância da lei, ao condo- 
mino preferente.

Ao ouvir-lhe as queixas contra o Acc. do 
Superior Tribunal de Justiça que lhe apontou 
as vias ordinárias como meio unico habil de 
realizar a preferencia dissentida, entrei a re- 
flectir sobre o assumpto e cedo me convencí da 
inidoneidade do procedimento eleito pelo meu 
illustre eollega e por si tão convencidamente 
defendido.

Sine forma et figura judicii, sem campo
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para o exercício da defesa, sem maigem Paia 
uma discussão ampla e meios de Pr0Ta ^ 
taes casos podem envolver por suas eu 
stancias de facto, sem sentença de coacçao pos- 
sivel pelas vias executorias nada. mam sen 
preciso para repcllir aquelle procedimento ad­
ministrativo por insufficiente. j( _

Por outro lado, a expressão legal nao 
pode um condomino cm cousa indhisivt ven 
der a sua parle a extranhos, se ontto consot e 
a quiser tanto por tanto” não implica uma nu 
lidade pleno jure da venda realisada sem o im­
plemento da preíerencia.

A venda é, ao contrario, perfeitamente va­
lida quanto ás partes que nol la intervem c mes­
mo quanto a terceiros, excluído apenas o con­
domino prejudicado que pode pedir-lhe a res­
cisão dentro do prazo de seis mezes.

E ’ exactamente o que occorre com o do­
mínio emphyteutico: o emphyteuta não pode 
vender o domínio util sem prévio aviso ao se­
nhorio directo, para que este exerça o direito 
de opção.

Mas, si não obstante a prohibição legal, a 
venda tem Jogar, nem por isso deixa ella de 
operar os seus effeitos quanto ás partes e 
quanto a terceiros. Cabe apenas ao senhor do 
domínio directo a faculdade de usar da prefe- 
rencia, havendo do adquirente o prédio pelo 
preço da aequisição.

Bastaria essa consideração para mostrar 
a impropriedade do procedimento administra­
tivo suggerido naquella hypothesc. Effectiva- 
inente, si em taes casos ha uma venda valida,



156 REVISTA ACADÊMICA

posto que passível de rescisão, nenhum outro 
meio se nos offerece para attingir o resultado 
da sua inefficacia, do que o procedimento con­
tencioso — a acção.

Ja o Iteg. n. 757 de 25 de Novembro de 
1850, no seu art. 686 § 1, estabelecendo a dis- 
tincção entre as nullidades de pleno direito e 
as dependentes de rescisão, faz sentir que ” os 
contractos em os quaes se dão as nullidades de 
pleno direito consideram-se nullos e não têm 
valor sendo produzidas para qualquer effeito 
jurídico ou o fficia l; aquellcs, porem,, em que 
intervém nullidades dependentes de acção, 
consideram-se annullaveis e produzem todo o 
seu effeito, emquanto não são annulladas pela 
acção de rescisão. ”

A  acção é, desCarte, o meio unico idoneo 
para a annullação da venda feita a estranhos, 
de partes de uma propriedade commum e in­
divisível, na qual se não tem observado a pre­
ferência tanto por tanto, prevista no art . 1139 
do Co d. Civ.

Mas, que especie de acção? A  ordinaria, 
que é a acção própria da rescisão dos actos ju ­
rídicos na generalidade dos casos, tanto mais 
quanto nenhuma outra tem sido estabelecida 
por le i.

Cumpre, alem disso, observar a natureza 
especial da relação jurídica em foco, que exige 
um campo vasto de defesa e discussão.

Na preferencia do condomino não se dis­
cute pura e simplesmente o direito em. si, mas 
ligado a factos que dependem de provas ordi­
nariamente a constituir. Ter ou não ter querí-
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do o condomino a parte vendida, é uma das 
circumstancias de facto decisivas nesses casos.

Para manifestação da preferencia, a lei 
tala em que se deve dar conhecimento aos con- 
dominos; mas nada diz sobre o modo de tran- 
smittir esse conhecimento. Pode sê-lo judicial- 
mente como extrajudicialmente, por aviso es- 
cripto ou verbal. Dahi — desse aviso ou com- 
municação de venda, feito por diversos modos 
e cuja prova pode deixar de ser preconstitui- 
da — a necessidade de maior amplitude do 
processo.

E ’ mais um motivo de preferencia pela 
aceao ordinaria.

Pm  outro ponto a elucidar: contra quem 
deve ser proposta a acção'?

Prima fade , parece que contra o condo- 
mino alienante, autor directo da violação do 
direito de preferencia dos demais condominos.

Mas, como a acção visa precipuarqente a 
reivindicação da parte vendida a terceiro que 
já tem a sua posse e registro, mais natural se­
rá que se dirija contra o terceiro adquirente, 
que terá a faculdade de chamar á autoria o 
alienante. Do contrario, tornar-se-ia imprati­
cável a execução da sentença contra o detentor 
do bem, para o qual a sentença nao passaria de 
res inter alias judicato.

Melhor seria, sem duvida, a aecummula- 
ção permittida em algumas leis locaes, como a 
do Districto Federal 1 art. 198 do Dec. n . . . .  
9263 de 28 de Dezembro de 1911 ( quando um 
dos pedidos for consequência do outro.
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A acção ter-se-ia assim de dirigir contra o 
condomino alienante e contra o terceiro adqui­
rente. Contra o primeiro, para o fim  de obter 
a nullidade da venda por si realisada, sem o 
emprego dos meios recommendados em lei pa­
ra o exercicio da preferencia dos consortes. 
Contra o segundo, para deste obter a entrega 
da parte illegalmente adquerida e nullidade 
do registro..

Entre nós, porem, um obstáculo se levan­
ta: a accumulação inter plures constitue uma 
excepção á regra que nos vem desde a epocha 
dos post-glosadores — accumulalio persona- 
rum regularüer prohibita cst. Donde, a neces­
sidade de ser expressamente prevista em lei.

Ora, sem lei algum,a que nos permitta 
mais esse caso especial de accumulação, de que 
não cogitou a Lei n. 221 de 20 de Novembro de 
1894, a despeito de se ter inspirado no Cod. de 
Proc. Civ. Portuguez que o construiu ex­
pressamente no seu art. 6, § unico, pouco inad- 
missivel envolver na mesma relação proces­
sual, como co-réos, o condomino alienante e o 
terceiro adquirente.

A  acção deve assim ser movida contra o 
terceiro adquirente.

Aliás é o que se dá na çmphyteuse, quanto 
á venda do dominio util sem consentimento do 
senhorio, que, usando do seu direito de prefe­
rencia, vai haver ”do adquirente o prédio, pelo 
preço da aequisição 2 art. 665 do Cod. C iv .”

5 — 6 — 919.

Du. Makio Castko.


	D:\Digitalizações da HMT\Revistas Acadêmicas\Revista Acadêmica da FDR\vol. 27, n.1, (1919) Revista Acadêmica da FDR\Arquivos Master\Image00786.tif
	D:\Digitalizações da HMT\Revistas Acadêmicas\Revista Acadêmica da FDR\vol. 27, n.1, (1919) Revista Acadêmica da FDR\Arquivos Master\Image00787.tif
	D:\Digitalizações da HMT\Revistas Acadêmicas\Revista Acadêmica da FDR\vol. 27, n.1, (1919) Revista Acadêmica da FDR\Arquivos Master\Image00788.tif
	D:\Digitalizações da HMT\Revistas Acadêmicas\Revista Acadêmica da FDR\vol. 27, n.1, (1919) Revista Acadêmica da FDR\Arquivos Master\Image00789.tif
	D:\Digitalizações da HMT\Revistas Acadêmicas\Revista Acadêmica da FDR\vol. 27, n.1, (1919) Revista Acadêmica da FDR\Arquivos Master\Image00790.tif

